
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 546.314 - RJ (2019/0345808-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDUARDO MARTINS MARIANO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
   CINTHIA RODRIGUES MENESCAL PALHARES  - RJ094625 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. 
REGIME PRISIONAL. GRAVIDADE CONCRETA. OUSADIA. 
PERICULOSIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não obstante a fixação da pena-base no mínimo legal, o 
regime inicial fechado restou fixado com base na gravidade concreta do 
delito, consistente no fato de o crime ter sido praticado com ousadia, em 
via pública, com emprego de arma de fogo e em concurso de agentes. 
Esses elementos, em conjunto, demonstram a maior gravidade do delito e 
a elevada periculosidade do paciente, justificando a aplicação do regime 
fechado. Precedentes.

2. Agravo regimental  não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 

Brasília, 04 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 546.314 - RJ (2019/0345808-6)
  

AGRAVANTE : EDUARDO MARTINS MARIANO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
   CINTHIA RODRIGUES MENESCAL PALHARES  - RJ094625 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO MARTINS 

MARIANO contra a decisão que não conheceu deste habeas corpus, no qual se discute 

a aplicação de regime mais brando.

A decisão impugnada trouxe o seguinte:

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
com pedido de liminar, impetrado em favor de EDUARDO MARTINS 
MARIANO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro.

Consta dos autos que o Juízo de primeiro grau condenou o 
paciente a 6 anos e 5 meses de reclusão, em regime inicial fechado, 
como incurso no art. 157, §2º, incisos I e II (roubo), duas vezes, na forma 
do art. 70, ambos do Código Penal.

O Tribunal a quo negou provimento à apelação da defesa.
No presente writ, a impetrante requer a fixação do regime 

semiaberto, com fundamento no Enunciado n. 440 da Súmula desta 
Corte, pois o regime fechado estaria baseado na gravidade abstrata do 
delito. 

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 101/102).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento 

do writ, caso contrário, pela denegação da ordem (fls. 107/109).
É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

Questiona-se, no presente writ, a imposição do regime 
inicial fechado. 

Nesse ponto, afirmou o Tribunal a quo:

[...]
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Por derradeiro, o regime prisional fechado deve ser mantido 

diante da gravidade concreta dos roubos, tendo em conta a ação direta e 
conjunta de 02 roubadores, com nítida divisão de tarefas, inviabilizando 
qualquer tipo de reação das vítimas, estando um deles armado, que as 
manteve-se sob sua mira durante todo o desenrolar da ação criminosa, o 
que de fato expos sua integridade física a um elevado risco, o que indica a 
necessidade de resposta penal mais incisiva, seja em atenção aos 
objetivos de prevenção geral, seja para atender ao caráter de retribuição 
da reprimenda. Assim, não obstante o quantum total inferior a 8 anos, se 
assere escorreita a conservação do regime inicial fechado (art. 33, §§2º e 
3º do CP).

[...] (fls. 281/282).

A fixação de regime mais gravoso do que o imposto em 
razão da pena deve ser feita com base em fundamentação concreta, a 
partir das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal ou de outro 
dado que demonstre a extrapolação da normalidade do tipo.

Essa é a hipótese dos autos, uma vez que o crime foi 
praticado com ousadia, em via pública, com emprego de arma de fogo e 
em concurso de agentes. Esses elementos, em conjunto, demonstram a 
maior gravidade do delito e a elevada periculosidade do paciente, 
justificando a aplicação do regime fechado. 

[Precedentes]
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se.

O agravante reitera a tese de que não é justificável a aplicação de regime 

mais gravoso com base na gravidade abstrata do delito, ainda mediante o uso de 

fórmulas genéricas.

Assim, requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado, para que a ordem seja concedida nos termos acima.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 546.314 - RJ (2019/0345808-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pese aos 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Como já dito na decisão agravada, a fixação de regime mais gravoso 

exige fundamentação concreta, com base nas circunstâncias judiciais previstas no art. 

59 do Código Penal – CP ou de outro dado que demonstre a extrapolação da 

normalidade do tipo.

No caso, observa-se que, não obstante a fixação da pena-base no mínimo 

legal, o regime inicial fechado restou fixado com base na gravidade concreta do delito, 

consistente no fato de o crime ter sido praticado com ousadia, em via pública, com 

emprego de arma de fogo e em concurso de agentes. Esses elementos, em conjunto, 

demonstram a maior gravidade do delito e a elevada periculosidade do paciente, 

justificando a aplicação do regime fechado. 

Em reforço aos precedentes colacionados na decisão agravada:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA 
AO ART. 157, § 2º, V, DO CP. PLEITO DE AFASTAMENTO DA 
QUALIFICADORA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO  AO  ART.  157, § 2º, DO CP. 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA DA PENA. ROUBO 
TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA, 
CONCURSO DE  PESSOAS  E  RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA 
VÍTIMA. FRAÇÃO DE 5/12 DAS CAUSAS DE AUMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  EXEGESE DA SÚMULA 443/STJ. 
MALFERIMENTO AOS ARTS. 33 E 59, AMBOS DO CP. PENA-BASE 
NO MÍNIMO. FIXAÇÃO DE REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS   CONCRETAS QUE JUSTIFICAM. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

(...)
3.  Não obstante a estipulação da reprimenda final em 

patamar inferior  a  8 (oito) anos de reclusão, encontra-se motivada a 
sujeição a regime mais  gravoso quando alicerçado em elementos 
concretos, a despeito destes não terem sido empregados na fixação da 
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pena-base, estabelecida no mínimo legal. Na espécie, o Tribunal a quo 
salientou particularidade fática (concurso de agente envolvendo menor  
inimputável, emprego de arma de fogo e restrição de liberdade da  vítima), 
que traz para o palco dos acontecimentos um plus de reprovabilidade, 
impedindo o abrandamento do  regime inicial de cumprimento da pena.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 850.178/SP, de minha relatoria, julgado em 8/3/2016, DJe 
15/3/2016). 

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO CABIMENTO. 
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. FRAÇÃO  DE  
AUMENTO.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  INAPLICABILIDADE  
DA SÚMULA  443/STJ. REGIME INICIAL FECHADO. PENA-BASE NO 
MÍNIMO LEGAL E CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS. 
POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

(...)
III  - O paciente é primário, a pena-base foi fixada no mínimo 

legal e  consideradas como favoráveis todas as circunstâncias judiciais 
do art. 59 do Código Penal, e, tendo sido condenado à pena de 5 (cinco) 
anos,  7 (sete) meses e 6 (seis) dias de reclusão, seria a princípio 
aplicável  o regime inicial semiaberto, nos termos do art. 33, § 2°, b, do 
Código Penal.

IV  -  Por  outro  lado,  não  se  constata flagrante 
ilegalidade na fixação  do  regime inicial mais gravoso, no caso, o 
fechado, diante da  gravidade  concreta  do  delito  praticado,  
considerando  que o paciente,  juntamente  com  mais  4  (quatro)  
agentes,  subtraiu um automóvel  mediante  emprego  de arma 
municiada, fatos que, somados, asseguraram  uma  maior  
intimidação  ao  ofendido,  logo, ausente o alegado    
constrangimento   ilegal   (precedentes).   Ressalva   do entendimento 
pessoal do Relator.

Habeas corpus não conhecido (HC 386.607/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
20/6/2017) - grifei.

PENAL. RECURSO ESPECIAL.  ROUBO  QUALIFICADO 
PELA LESÃO CORPORAL GRAVE. ART. 157, § 3º, PRIMEIRA PARTE, 
DO CÓDIGO PENAL. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DOS AGENTES.

3. É certo que as circunstâncias judiciais são favoráveis ao 
recorrente, tanto que a pena-base foi fixada no mínimo legal. Entretanto, o 
Juiz sentenciante, ao estabelecer o regime fechado para o início do 
cumprimento da pena, ressaltou a gravidade dos ferimentos causados na 
vítima, bem como a periculosidade social dos agentes.
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4. Ora, o emprego de arma de fogo na prática delitiva 

denota não só maior periculosidade do agente mas também uma ameaça 
maior à incolumidade da vítima, sendo tal gravidade tão manifesta, que 
não se requerem maiores explanações para descrever o óbvio.

5. De ressaltar que "o comando legal do art. 33, §§ 2º e 3º, 
do Código Penal não determina que o regime inicial tenha por baliza a 
pena-base fixada, e sim que o magistrado deva fundamentar sua 
sentença apoiado nas circunstâncias elencadas no art. 59 do mesmo 
Estatuto" ( HC 295232/RJ, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA, DJe 09/03/2015).

6. Recurso especial não provido (REsp 1501738/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 
18/8/2015).

 Ante o exposto, voto pelo não provimento do agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0345808-6 HC 546.314 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00050031720188190028  50031720188190028  9602018

EM MESA JULGADO: 04/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 CINTHIA RODRIGUES MENESCAL PALHARES  - RJ094625 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : EDUARDO MARTINS MARIANO (PRESO)
CORRÉU    : CARLOS ALBERTO MARTINS MARIANO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO MARTINS MARIANO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 CINTHIA RODRIGUES MENESCAL PALHARES  - RJ094625 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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